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ATA DA 313ª REUNIÃO ORDINÁRIA
No dia vinte de dezembro do ano de dois mil e sete, às nove horas, no Hotel Belmar, Av. Otávio Mangabeira, nº 3345, Jardim de Alah, Salvador, Bahia, teve início a 313ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Meio Ambiente – CEPRAM, conduzida pelo conselheiro Eduardo Mattedi Werneck, presidente em exercício, representante da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMARH.  Estiveram presentes os conselheiros: Ana Maria de Lima Santos e Vera Frazão, representantes da Secretaria de Infra-Estrutura – SEINFRA; Aurinézio Calheira, representante do Comitê de Fomento Industrial de Camaçari – COFIC; Benito Juncal, representante da Secretaria do Planejamento – SEPLAN; Carlos Sodré, representante da Secretaria da Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária – SEAGRI; Celene Almeida de Brito, representante da entidade ambientalista Educação e Gestão Ambiental - GRIN9; César Carqueija, representante do Conselho Regional de Biologia 5ª. Região - CRBIO5; David Dias de Carvalho, representante da Secretaria de Indústria, Comércio e Mineração – SICM; Iglesias Brasil Cabalero, representante da entidade ambientalista Instituto de Ação Ambiental da Bahia – IAMBA; Irundi Edelweiss, representante da Federação das Indústrias do Estado da Bahia – FIEB; Isabel Ligeiro, representante da entidade ambientalista do Instituto de Defesa, Estudos e Integração Ambiental – IDEIA; João Lopes de Araújo, representante da Associação de Agricultores  Irrigantes da Bahia – AIBA; Jonas Dantas – CREA-BA; José Roberto C. Pinto - Pró-Mar; José Roberto Celestino – SINAENCO; Josemário Martins da Silva - Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Itacaré; Letícia Coelho da Costa Nobre – SESAB; Luis Fernando Galvão – SINDIBRITA; Luiz Tarciso Pamponet – FAEB; Marcelo Miranda – APEFEBA; Marinélia Dias – Terra Viva; Pablo Villanueva – Rosa dos Ventos; Paulo Sergio – IESB; Roseane Palavizini – Instituto Autopoiésis; Silvana Nunes – SEAGRI; Vera Frazão – SEINFRA. Marina Ferreira, Carla Mariane, Eliuda Soares e Jader da Silva da Secretaria Executiva do CEPRAM; Elizabete Wagner, Silvio Orrico, Pedro Ricardo Moreira, representantes do Centro de Recursos Ambientais – CRA, além de convidados. Constaram em pauta: abertura da sessão; apresentação da versão final revisada do Regimento e Resolução que aprova as alterações; apresentação do Parecer Técnico do Grupo de Trabalho sobre Zona de Proteção Visual – ZPV; discussão sobre a Escória de chumbo no município de Santo Amaro da Purificação; apreciação da Ata da 312ª Reunião Ordinária; apresentação do Calendário 2008; Relato de Processos: diligenciados e novos; moção de congratulação; O que Ocorrer. O conselheiro Eduardo Mattedi passou alguns informes e ressaltou que a servidora Maria Gravina Ogata estava em processo de aposentadoria, e propôs a aprovação de uma MOÇÃO de congratulação em agradecimento pelos anos de serviços prestados à área ambiental na estrutura do Estado da Bahia e em seguida foi aprovada por unanimidade.  Em seguida, apresentou a Ata da 312ª para aprovação que foi aprovada com alteração. Foi aprovada a Resolução CEPRAM que altera o Regimento Interno. A conselheira Roseane sugeriu uma breve avaliação das ações Cepram 2007 para que pudesse contribuir com o Planejamento de 2008. Passou a palavra para o representante Leonardo Euler dos Santos do Grupo de Trabalho que elaborou o Parecer Técnico sobre os Critérios para Uso e Ocupação do Solo em Zona de Proteção Visual – ZPV; disse que o referido parecer teve como objetivo definir os usos permitidos, como turismo ecológico controlado, em Zona de Proteção Visual – ZPV na Área de Proteção Ambiental – APA do Litoral Norte; falou que o grupo desenvolveu metodologia voltada para localização da área de estudo, meio físico e biótico, vegetação e fauna, e por fim as realizações de inspeção a campo considerando todas as poligonais do Litoral Norte; fez a leitura das considerações registradas no Parecer; ressaltou que existiam solicitações recorrentes para alterar pequenas áreas tratadas individualmente sem visão sistêmica do zoneamento Litoral Norte e foi bastante discutida pelo grupo; disse que tecnicamente essas alterações perderia a visão sistêmica da unidade, e, segundo recomendação do roteiro metodológico perderia a Característica apropriada; o grupo concluiu que se faz necessário agilizar a revisão do Plano de Manejo da APA Litoral Norte e seu respectivo Zoneamento, em consonância com a Lei nº 9.985/00, garantindo sua qualidade técnica, considerando o estabelecimento de corredores ecológicos e a necessária participação social; esclareceu ser possível a intervenção em ZPV, em áreas de coqueiros, desde que não se trate de Áreas de Proteção Permanente - APP. O conselheiro Mattedi informou que aquele Parecer era resultado de um esforço dos membros da Câmara Técnica de Biodiversidade que formou o GT, e que a matéria fez parte integrante do Processo em discussão nesse conselho. Passou para o conselheiro Carlos Sodré que apresentou voto referente ao pedido de vistas do Processo nº 1420070046175, critérios para Uso e Ocupação do Solo em Zona de Proteção Visual – ZPV, que considerou que não havia nenhum impedimento à aprovação do voto do relator original, “sublinhando, a necessidade de que qualquer intervenção, uma vez permitida, na área sub examen há de considerar, necessária e obrigatoriamente, os aspectos registrados em seu voto”. O conselheiro Mattedi apresentou ao plenário a proposta de Resolução elaborada pela Semarh, de forma alternativa; ressaltou a participação da CONDER e outros segmentos nessa elaboração e fez a leitura dando conhecimento a todos; em seguida colocou em discussão. Os conselheiros Marcelo Miranda, Roseane Palavizini e Pablo Villanueva, apresentaram algumas sugestões de alteração na redação. O conselheiro Luiz Galvão ressaltou a necessidade de um estudo preliminar ou mais profundo sobre o impacto ambiental na região. A conselheira Roseane Palavizini ressaltou a preocupação quanto às invasões e considerou a dificuldade de se ter um controle das invasões informais. O conselheiro Iglesias Cabalero passou a palavra ao ex-conselheiro Renato Cunha, representante do Grupo Ambientalista da Bahia – GAMBA que falou que a proposta de Resolução apresentada definia a situação efetiva do Litoral Norte, e que identificou a não definição da área ZPV, e que deveria ser considerado o plano de manejo feito na época da Resolução nº 1.040, e que intervenções era possível desde que não fosse em área de APP; disse que pela nova lei não existia o Estudo Preliminar de Impacto Ambiental - EPIA e poderia ser substituído por estudo de impacto ambiental. O conselheiro Eduardo Mattedi passou a palavra a Silvio Orrico que solicitou esclarecimentos quanto à questão de condições de posteamento e iluminação noturna. O conselheiro Mattedi colocou a proposta em votação. A técnica Ana do CRA sugeriu alteração no inciso III, artigo 4º, que trata do turismo ecológico/ecoturismo e foi bastante discutida pelo plenário. O conselheiro Luiz Galvão ressaltou que deveria ser feito um estudo da capacidade de uso da área. O conselheiro Josemário Martins solicitou que anexasse a Ata o seu VOTO apresentado ao Processo em discussão sobre Zona de Proteção Visual – ZPV. O conselheiro Benito Juncal disse que diante das discussões a grande preocupação era pensar qual modelo de turismo que se quer para o Estado da Bahia, e registrou que a Secretaria do Planejamento – SEPLAN estaria empenhada em agilizar a revisão do ZEE do Litoral Norte. O conselheiro Eduardo colocou em votação o VOTO do conselheiro relator Josemário Martins e a proposta de Resolução apresentada pela Semarh que substituirá o referido voto. A Proposta de Resolução foi aprovada com onze votos favoráveis, quatro votos não favoráveis um voto contrário da FIEB. No turno Vespertino, a pauta foi retomada com a apresentação do calendário 2008 que foi aprovado mantendo as reuniões na última sexta-feira de cada mês. Em seguida, as alterações constantes da Proposta de Resolução sobre ZPV que foram apresentadas pelos conselheiros como emendas, estavam em destaque e foram submetidas à votação com alguns ajustes. Passou para a discussão sobre escória de chumbo, município de Santo Amaro. O conselheiro Mattedi fez um breve histórico do encaminhamento do Processo que foi avocado sobre a matéria; lembrou que por decisão do plenário foi realizada reunião da Câmara Técnica de Saneamento Ambiental - CTSA juntamente com o grupo de trabalho para discutirem o assunto em questão; foi convidado o coordenador da Comissão de Acompanhamento ao caso Santo Amaro, Sr. Paulo Pontes, diretor da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação – SECTI que apresentou as ações que estão sendo desenvolvidas; registrou a existência de proposta alternativa para solucionar o problema que já completara cinqüenta anos; falou da atuação de diversas áreas do governo, principalmente de meio ambiente, educação e saúde e cidadania; disse que recentemente realizou-se reunião com participação de diversas representações visando possíveis considerações a serem colocadas na licença e ou até mesmo não emiti-la; deu-se continuação de projeto de treinamento de segurança e saúde no município coordenado através da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia - SESAB; informou que foi realizada análise das alimentações das feiras livres, da água tratada e coletada em residências para avaliar risco à saúde por metais pesados; informou repassado recurso à Prefeitura para aquisição de equipamentos médicos hospitalares; registrou o encaminhamento de uma carta ao Itamary, para que o Ministério do Exterior se envolva com a questão conseqüência de uma empresa originada da França na tentativa de responsabilizá-la; disse que estava sendo articulada com a Casa Civil uma possível ajuda mais substancial do governo federal; registrou que a SECTI tem como objetivo definir qual a tecnologia mais adequada para solucionar o problema; disse que existia três alternativas para realizar a descontaminação que deveria passar por uma avaliação para atestar os riscos que cada uma poderá promover; informou que estava previsto uma reunião para início de fevereiro com objetivo de discutir com os órgão envolvidos, comunidades Acadêmica e instituições que tiverem contribuição para o tratamento do chumbo que se encontra em Santo Amaro, quanto a localização, e principalmente com a participação do CEPRAM/SEMARH; ressaltou a necessidade de buscar todos os programas adicionais; ressaltou que era um problema de todo Estado. O conselheiro Mattedi convidou o Profº Fernando de Carvalho, do Departamento de Medicina e Previdência Social da Universidade Federal da Bahia – UFBa., Profº Asher Kiperstok, coordenador do grupo de Tecnologia Limpo, e Laelson Dourado Ribeiro da Ufba. Passou a palavra ao Profº Fernando de Carvalho, que fez um breve histórico da matéria que constou em pauta na reunião ordinária do Cepram anterior, conforme registro em Ata, e disse que não identificou nenhuma posição deste Conselho; falou que não houve o cancelamento da licença simplificada concedida à empresa BOLLAND DO BRASIL. O conselheiro Mattedi informou que a licença foi revogada pelo CRA após aquela reunião. O profº Fernando disse que deveria ser realizada uma reunião técnica para tratar o assunto; ressaltou que em seu Parecer vários outros aspectos foram abordados e devem ser considerados pelo Conselho, principalmente com relação à responsabilização das empresas; registrou a necessidade de se fazer um Plano Integrado a ser discutida com a população; sugeriu que tomasse conhecimento das propostas internacionais existentes. Passou a palavra ao Profº Asher disse que cabia ao Governo do Estado identificar o responsável; disse que o grande problema ambiental foi à área em que o material foi depositado; registrou que 15% do material contaminado estão distribuídos na cidade; ressaltou que o material deve ser todo retirado da cidade, e a discussão era o que fazer com este material, o que implica no gerenciamento da área “ad eterno”; disse que os níveis de contaminação são concentrações típicas de jazidas de zinco; informou que existe tecnologia associada para fazer remoção; por fim, no seu entendimento disse que o aproveitamento do valor econômico do material deve ser utilizado para reduzir os custos do erário publico; que o responsável deverá ser indiciado; falou que para implementar os projetos deve-se amadurecer a tecnologia em termos de uma análise de riscos além do processo, mas que extrapole os riscos do entorno da circulação do material; analisar alternativas a exemplo do processo de recurso e, Confinamento do local a ser gerenciado pelo Estado “Ad eterno”; ressaltou que a verdade deve ser esclarecida cientificamente e os dados apresentados para discussão e uma tomada de decisão política. Nolita Cortizo coordenadora da SECTI, registrou que essa discussão ocorrerá em janeiro de 2008.  O conselheiro Irundi Edelweiss esclareceu que se constatava duas vertentes uma criminal e jurídica, a outra seria tecnológica. A conselheira Roseane Palavizini disse que o conselho reconhecia a preocupação e a garantia da prudência no sentido das pesquisas, dos pilotos, tecnologias e alternativas para solução do problema; disse que estaria interessada em participação das discussões. O conselheiro David Dias disse que a solução dessa questão passa por etapa; informou que a viabilidade econômica de recuperação do jazimento não poderá ser muito adiada. Passou a palavra para Ismário Santana, ex-trabalhador da COBRAC, residente em Santo Amaro que falou que a contaminação era contínua e calamitosa; entregou a Secretaria Executiva um vídeo intitulado “COBRAC – HERANÇA MALDITA”.  Ato continuo Alexandre Jacobina ex-técnico do CRA, servidor da CESAT/SESAB; solicitou reflexão dos conselheiros e técnicos sobre a expressão Jazida; disse que se trata de uma área de disposição de resíduos classe I; falou que com relação ao sistema de transporte de resíduos precisaria de um plano de contingência específico para aquela área. A conselheira Letícia falou sobre a atuação do grupo de trabalho da CTSA, informou que a reunião foi realizada, a matéria foi discutida e algumas questões deliberadas; registrou que o Parecer do Profº Fernando de Carvalho foi apreciado e aprovado na íntegra, e o grupo definiu que teria de criar um subgrupo articulado com a Comissão intersetorial da SECTI e especialistas para trabalhar intensivamente na elaboração de um Termo de Referência com a necessidade concomitante da responsabilização civil e criminal da empresa para arcar os custos de indenização da população.  O conselheiro Mattedi registrou que membros do Cepram vão participar junto a Comissão da SECTI. Passou a palavra para Nolita Cortizo que esclareceu que todos devem estar integrados na busca de solução desse problema. O Profº Fernando Carvalho falou que deverá incluir educação a população de Santo Amaro para evitar que o risco continue a existir, não deve ficar somente na recuperação da Escória de Chumbo e que a solução técnica deve ser apresentada à população. O conselheiro Mattedi reforçou a necessidade do fortalecimento de todos os seguimentos envolvidos para esta ação, agradeceu a presença e participação dos professores, e disse que a discussão deve ser de forma saudável para que todos possam ser ajudados, para que haja uma valorização da cidadania. Os processos da EMBASA e da Prefeitura de Coronel João Sá referentes as Licença de Localização concedidas através de Ad Referendum, constantes da pauta, foram adiados por falta de quorum. A conselheira Letícia reforçou que o mais urgente era buscar de forma integrada conseguir dizer o que tem que ser feito e qual orientação que deve ser passada a população quanto à saúde, educação e alternativas de solução; ressaltou a necessidade de participação do município e Ministério Público.  Em seguida, o conselheiro Mattedi agradeceu a presença de todos. Como não havia mais nada a ser discutido, a sessão foi encerrada às 19h30. Eu, Eliuda Soares, lavro e assino esta ata com os demais membros representantes. Salvador, 20 de dezembro de 2007.e SimPAVANTE.cnolnte, representante da Cooperativa Agrva de Desenvolvimento do Agronegsas de Arquitetura e Engenharia cons
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